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Multa por atraso do INSSvale a partir daintimacao

Osjuros e amulta em caso de inadimpléncia da empresa no recolhimento das contribuices
previdencidrias valem apenas a partir do més seguinte daintimacéo da liquidacéo da sentenca da Justica.
O entendimento é da 62 Turmado Tribunal Superior do Trabal ho.

No recurso, a Unido sustentou que o recolhimento da divida para com o INSS deveriaincluir osjurose a
multa desde a prestacéo de servico, que é o fato gerador do tributo. A quest&o surgiu a partir de decisao
do Tribunal Regional do Trabaho da 15% Regido (Campinas), que analisou a competéncia da Justica do
Trabalho para a execucdo das contribuigdes sociais do vinculo empregaticio reconhecido judicia mente.

Na acdo, atrabalhadora, que recebia R$ 150 por semana sem registro do contrato, entrou na Justica para
ter o vinculo reconhecido. Em acordo judicial, a empresa comprometeu-se a pagar R$1.400 e assinar sua
carteira, conforme o pedido. Na sentenca, o juiz afirmou ndo haver incidéncia de contribuicbes
previdenciarias sobre as parcelas do acordo, por serem de natureza indenizatéria e por entender que a
Justica do Trabalho néo tinha competéncia para a execucgdo das contribui¢des sociais. Foi nesse
momento que a Unido recorreu, com pedido de reconhecimento da competénciada JT.

O TRT da 157 Regido reconheceu a competéncia da JT e determinou 0 prosseguimento da execucao
quanto ao crédito previdenciério. No entanto, julgou que aincidéncia dos juros e multa moratoria
somente poderiam ser exigidos a partir do segundo dia do més seguinte ao daintimacéo da liquidacéo de
sentenca.

No recurso ao TST, a Uni&o ndo teve acolhido seu pedido. O TST manteve o entendimento com o
fundamento de que o Decreto 3.048/1999 disciplina o assunto ao fixar, no artigo 276, que, “nas acoes
trabal histas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos & incidéncia de contribuicéo previdenciaria,
o recolhimento das importancias devidas a seguridade socia serafeito no dia dois do més seguinte ao da
liquidacéo da sentenca’. Para o ministro Aloysio CorréadaVeiga, relator do caso, “ diante dessa norma,
ndo h& como questionar a clara alusdo a partir de quando se constitui em mora o devedor do crédito
previdenciario”.
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